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do centro, onde residem as popula¡;oes mais pobres, que tem a sua situa<;:ilo agravada em termos de 
transportes devido ao aumento excessivo do comprimento das viagens e do custo das passagens. 
Embora nesses países prepondere o transporte por ónibus, é necessário reconhecer um número 
signitlcativo de modais informais, tais como os colectivos em Lima, por puestos em Caracas, micro­
buses em Santiago e Assunción, busetas em Bogotá, Quito e Cali; e em Sao Paulo, a lotar;tio (Belda, 
1983) e, mais recentemente, as peruas, ónibus clandestinos e moto-táxi. 

Frente as crises económicas freqüentes e sob regimes políticos quase sempre autoritários, as políticas 
de transportes consolidaram as desigualdades, ou seja, o transporte por ónibus convive com 
permanentes crises, enquanto que os automóveis ocupam parcelas crescentes do espas;o disponível a 
circula«¡;ao gerando diferen<;:as sérias com rela«¡;ao as condi<;:oes de transporte e acessibilidade entre 
aqueles que possuem e os que nao possuem acesso ao transporte particular (Vasconcelos, 1996). 

Em algumas cidades do terceiro mundo, os pobres urbanos chegam a gastar mais com deslocamentos 
considerados indispensáveis, principalmente no deslocamento para o trabalho ou em procura de 
trabalho, do que propriamente com a moradia. A medida que essas cidades vao crescendo, os mais 
pobres sao muitas vezes abrigados pela topografia, pelo valor das terras ou pela interven«¡;ao dos 
governos a viver cada vez mais longe do centro das atividades económicas (Ridley, 1985). No caso da 
Nigéria, por exemplo, o custo do transporte público tem proporcionado o crescimento da imobilidade 
dos moradores mais pobres das cidades (Bolade, 1998). 

Se, em geral, o custo do transporte público é quase insignificante para as classes de maior renda 
(importa o maior nível de servi«¡;o), o mesmo nao se pode dizer no caso dos mais pobres, onde urna 
menor tarifa pode ser preferível a um servi<;:o de maior qualidade. As cidades africanas tem as suas 
popula«¡;oes de baixa renda, geralmente em subúrbios da periferia, integrados de forma precária a 
estrutura urbana, apresentando segrega<;:ao espacial entre bairros modernos e tradicionais, entre áreas de 
emprego e residenciais. As camadas abastadas da popula<;:ao e francamente minoritárias tem taxas de 
motoriza<;:ao iguais ou supetiores a países industrializados; os mais pobres tem sua mobilidade limitada 
pelos custos dos deslocamentos, tendo que utilizar freqüentemente os modos a pé ou bicicleta, quando 
as situa<;oes físicas e topográficas permitem (Aka, 1983). 

Na cidade indiana de Delhi, afirma Ridley (1985), dais ter<;:os de moradores dos Joteamentos de mais 
baixa renda se deslocam a pé através de longas distáncias para se dirigir ao trabalho, chegando em 
alguns casos a caminhar até dez quilómetros. Se a popula«¡;ao mais pobre, atualmente excluída do 
sistema de transporte, viesse a ter acesso ao mesmo, afirmam Diaz Olvera et al. (1996), a tarifa poderia 
ficar menor. No entanto, ao realizar deslocamentos motorizados necessários para as suas atividades, a 
popula«¡;ao de baixa renda deve diminuir os seus gastos com outras necessidades porém, se diminuírem 
seus deslocamentos por transporte coletivo, deverá a popula<;iio caminhar mais e os efeitos poderao ser 
sentidos na organiza<;:ao das atividades diárias e no estado fisico, com cansa<;:os t1sicos e sociológico 
adicionais. Em muitas cidades de países em desenvolvimento sao significativamente inadequadas as 
características dos sistemas de transportes, ou seja, a oferta de transporte e facilidades sao inadequadas, 
com baixa produtividade, além de sérios impactos ambientais como conseqüencia do transporte. Nestas 
cidades, é difícil que o usuário do transporte nao fique psicologicamente ou mentalmente exaurido após 
longas viagens. Os passeios para os pedestres muitas vezes nao existem, e quando existem sao 
disputados também por placas de publicidade e atividades mercantis neles realizados. 
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Preocupados com a exclusao da popula¡yao mais pobre do transporte público, o World Bank e a 
Comissao Económica da ONU para a África lan¡yaram, em 1989, o Programa de Políticas de Transporte 
para a regiao da África Sub-Sahariana. Um dos seus objetivos foi o de disponibilizar a popula¡yao mais 
pobre um transporte melhor e mais acessível, diminui¡yao da carga das tarifas nos on;amentos familiares 
etc. (Bultynck, 1998). Apesar de ter muito em comum com os demais países em desenvolvimento, a 
realidade das cidades brasileiras guarda algumas peculiaridades, e serao analisadas a seguir. 

4. A REALIDADE NAS CIDADES BRASILEIRAS 

As cidades brasileiras, nas últimas décadas, passaram por processos de crescimento intensos, ligados a 
dinamiza¡yao das atividades económicas e as migra<;oes populacionais. De forma paralela, sofreram 
outro impacto, que foi a reconstru¡yao física e a adapta¡yao do sistema viário. As cidades foram 
remodeladas para permitir urna redistribui¡yao de acessibilidade, como capacidade de movimentac;ao 
entre pontos de origem e destino. O automóvel acabou modelando as cidades, reformulando a no¡yao de 
espac;o e distancia, além de modificar os hábitos da pessoas. Nao é de admirar que o automóvel tenha 
alterado a forma como as cidades se estruturaram, com largas avenidas, túneis e viadutos para 
proporcionar sua circulac;ao e, em muitos casos, expulsando modos de transporte coletivo, como ónibus 
e bondes. 

Para ce1tos autores, a nova filosofia do urbanismo nasceu preocupada com o automóvel, redimensionou 
tanto o espa<;o físico quanto o espa¡yo social. Se por lado o automóvel aproximou os espac;os, ao mesmo 
tempo separou os homens nas cidades. A irrefreável tendencia no uso do automóvel acabou 
modificando toda uma distribui¡yao modal, com conseqüencias seríssimas, determinando a 
desmobiliza¡yao e deteriora¡yao dos transportes públicos, os quais chegaram a déficits intoleráveis. Em 
contraposi¡yao, os mais pobres da sociedade urbana estao absolutamente dependentes dos meios de 
locomo¡yao, quase sempre precários e caros. Associado a estes problemas existe a crescente taxa de 
urbaniza¡yao das cidades brasileiras, atingindo índices de países desenvolvidos, quase sempre acima de 
70%. 
O Brasil é, sem dúvida, urna sociedade extremamente desigual, é um esbo9o das contradi9oes que 
marcam a época contemporanea. É um espa¡yo onde se pode ver e constatar de modo intenso a linha 
divisória entre Norte e Sul, entre desenvolvimento e subdesenvolvimento, entre esbanjamento e 
pobreza, entre abundancia e miséria. Nos anos 70 e 80, a má distribui¡yao da renda nacional 
transformou o país em campeao de desigualdades, muitas vezes relacionadas ao fechado regime 
político que vigorou, desde l 964, principalmente nos anos 70. N esta década, o crescimento económico 
foi acompanhado de melhoria acentuada e rápida dos indicadores sociais, com redu¡yao dos desníveis 
urbanos e da pobreza. Os anos 80 afetaram a popula¡yao de menor renda através do aumento do 
desemprego e a queda do poder de compra dos rendimentos, os gastos com transportes urbanos 
aumentaram provocando um agravan1ento das precárias condi¡yoes de vida da popula¡yao. Na estrutura 
de despesa das famílias com rendimentos de 1 a 3 salários mínimos houve um aumento nos gastos com 
transportes que, em 1969170, eram 5,8% do on;amento familiar, para 12,4%, em 1982/83. Isto significa 
que num período de aproximadamente l 3 anos, o comprometimento do orc;amento em transporte 
urbano mais que dobrou. 

O agravamento da desigualdade social no Brasil pode ser confirmado por dados fomecidos por The 
Economist, citado por Kliksberg (1998): em 1970, 1% da populas;ao mais rica do Brasil detinha 8% da 
renda nacional; em 1994, os ricos aumentaram sua participas;ao para 15%. Por outro lado, em 1970, o 
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gmpo representado pelos 25% mais pobres era responsável por 16% da riqueza nacional; em 1994, a 
porcentagem caiu para apenas 12%. Nos casos onde ocorre urna queda nas condis:oes de vida, as 
famílias muitas vezes mudam seu comportamento de consumo para sobreviver, substituindo o item de 
consumo por outro similar mais barato, chegando até mesmo a sua elimina<;ao, mesmo considerando o 
caso do transporte. 

Enguanto as cidades pré-automotivas permitiam um consumo fácil do espas:o por todas as pessoas, as 
cidades modernas comes:aram a expandir-se em grandes áreas, tornando cada vez mais difícil deslocar­
se por meios nao motorizados. Mais recentemente as cidades experimentaram um crescimento ainda 
mais intenso, gerando distancias médias que nao podem ser percorridas a pé ou de bicicleta. Assim, a 
dependencia do transporte motorizado tornou-se inevitável em cidades médias e grandes (Santos, 
1990), exigindo que alguma forma de transporte motorizado esteja disponível físicamente (infra­
estrutura e veículos) e seja acessível economicamente. Após a segunda guerra, a rápida urbaniza<;ao das 
cidades brasileiras, seu crescimento desordenado, aponta para um rápido aumento na frota de veículos e 
revela um futuro dificil para os grandes centros urbanos: congestionamentos, cada vez mais horas 
gastas no deslocamento diário e graves problemas ambientais. 

Também a especula«;:ao sobre a terra, a debilidade dos controles públicos sobre o crescimento urbano e 
a segrega<;:ao espacial de classes e grupos sociais foram fatores que contribuíram para gerar 
agrupamentos sociais altamente diferenciados por renda e características sociais, com as camadas mais 
pobres senda destocadas para áreas mais periféricas. Tais formas de segregas:ao social afetam 
diretamente a provisao de infra-estrutura e de equipamentos públicos como escalas, hospitais, postas de 
saúde e creches, afetando, portanto, as condi<;:oes de acesso das pessoas e refon;ando ainda mais a 
dependencia do transporte motorizado, urna vez que a oferta de empregos e de servi<;:os públicos e 
privados nao se adapta perfeitamente a esta divisao (Vasconcelos, 1996). 

O plan~jamento da circula<;:ao tem sido fortemente influenciado pelo mito da neutralidade, utilizando 
ferramentas técnicas que evitam análises sociais e políticas, mas que supostamente objetivaram urna 
distribuí<;:iio igual do espa<;:o de circula<;:ao para todas as pessoas. Isto resultou em um espa<;:o de 
circulas:iio no qual as necessidades dos segmentos mais vulneráveis (pedestres, ciclistas, passageiros do 
transporte público) foram prejudicadas para permitir urna utiliza<;:ao mais eficiente do automóvel. 
Assim, enguanto os usuários de automóvel podem usufruir de um uso eficiente do sistema viário, a 
maioria das pessoas nao pode, a menos que um sistema eficiente de transporte público seja garantido. 
Portanto, os usuários do transporte público enfrentam tres barreiras: a provisao do transporte em si, a 
falta de medidas de prioridade na circula«;:iio e o alto custo representado pela tarifa (Vasconcelos, 
1996). Com maiores distancias a percorrer e com servis:os precários de transporte, a maioria da 
popula<;iio precisa aumentar seus gastos de tempo e de espas:o para realizar suas atividades essenciais. 
A conseqüéncia mais importante, além das sobrecargas física e psicológica, é que os setores de renda 
mais baixa tém sua acessibilidade grandemente limitada, com quase todas as viagens feítas apenas para 
os motivos de trabalho, escala e compras. A distribui«;:iio da acessibilidade gerada pelas políticas de 
transporte e transito adotadas nos países em desenvolvimento está caracterizada por várias iniqüidades. 

A questao social está relacionada a varias iniqüidades nas condis:oes de transportes, no pensamento de 
Vasconcelos ( 1996), podendo-se evidenciar duas como sen do as mais importantes: i) a da 
acessibilidade, urna vez que a maioria das pessoas nao tém a mesma acessibilidade desfrutada, e ii) 
atividades das pessoas e famílias de baixa renda, ao precisarem dedicar a maior parte de seu tempo para 
viagens de trabalho, ficam com pouco tempo e dinheiro para realizar outras atividades; as pessoas e 
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famílias de renda ma1s elevada apresentam, ao contrário, urna rede de atividades muito mais 
diversificada. 

Dentro de urna política de transporte injusta, o subsidio encoberto de milhares de quilómetros de vias 
vazias é justificado como necessário ao progresso e como um direito a liberdade de movimento. Mas o 
subsídio do transporte público é visto como heresia. É comurn raciocinar que o transporte público 
constituí um servic;:o, um produto como outro qualquer, que deve ser pago por quemo usa, de forma a 
garantir seu equilíbrio económico-financeiro e que os subsidios constituem um heresia, urna injustic;:a. 
Para Carruthers & Lawson (1995), as cidades devem ser projetadas de tal modo que todos os cidadaos 
tenham acesso a todos os lugares. O deslocamento, a comunica<;ao e o transporte público devem ser 
acessíveis a todas pessoas para se conseguir a qualidade e igualdade. 

Há que se considerar o aspecto agravante do crescente aumento da taxa de desemprego no Brasil, 
fazendo com que, cada vez mais as pessoas, principalmente as mais carentes, sejam alijadas do uso do 
sistema de transporte. O número de desempregados no país cresceu de 1,3 8 milhües em 1986, para 6,65 
milh6es em 1998, atingindo a quarta colocac;:ao na classifica<;ao dos países segundo o número absoluto 
de desempregados. No tocante aos transportes, a conseqüencia mais significativa foi que essa classe 
média acabou optando pelo transporte individual. A frota de automóveis no Brasil, que era de cerca de 
9 milhoes de unidades em 1979, passou a quase 13 milhües, em 1988, chegando a próximo de 19 
milhües, em 1996. 

Muitas das mudanc;:as pelas quais passaram as cidades transcorreram em um cenário de mareantes 
diferenc;:as sociais e económicas da sociedade, que podem ser constatadas diretamente na capacidade de 
deslocamento das pessoas, na forma como elas podem usar a cidade e o espa<;o de circulac;:ao. Existe 
um déficit na oferta de servic;:os e infra-estrutura urbana, segregac;:ao espacial e iniqüidade nas 
condic;:oes de acesso e custo, determinados por um sistema de transporte que dá prioridade ao uso do 
automóvel em detrimento do transporte público e modos nao motorizados. Estes aspectos determinam 
prejuízos significativos a qualidade de vida da maior parcela da populac;:ao, que, no caso de países em 
desenvolvimento, é representada pelas classes de baixa renda. 

Nas cidades brasileiras, o direito de circular e a forma com que se dá a circulac;:ao sao altamente 
condicionados pelas condíc;:oes sociais, políticas e económicas de seus habitantes. Segundo 
Vasconcelos (1996). no caso de Sao Paulo, tem-se que "as classes trabalhadoras tiveram seu tempo de 
percurso casa-trabalho aumentado sem compensac;:ao, resultando ern perda do benefício original de 
fluidez e acessibilidade. ( ... )As políticas de transportes e transito cristalizaram diferenc;:as entre aqueles 
come sem acesso ao transporte particular, que resultaram de ac;:oes eficientes de apoio ao aumento do 
número de automóveis, por meio da garantía de condic;:oes adequadas de circulac;:ao. A combinac;:ao 
entre a reorganizac;:ao do espac;:o e o crescente uso do transporte individual representa a implementac;:ao 
vitoriosa de um claro projeto político e económico: a construc;;ao da cidade da classe média como um 
novo espac;:o capaz de acomodar eficientemente seu novo papel económico dentro da modemizac;:ao 
capitalista, ao mesmo tempo em que as classes trabalhadoras permaneceran1 sujeitas a más condi<;5es 
de transporte" 

As políticas de transportes constituem instrumentos muito importantes para gerenciar o crescimento das 
cidades de forma eficiente e sustentável, mas com urna preocupac;:ao social clara. As políticas de 
transporte devem ser usadas para reduzir a desigualdade, além de inibir as tendencias de reproduc;:ao da 
pobreza. Isto requer urna alterac;:ao dos parametros e paradigmas tradicionais (Draibe, 1993). 
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S. NOVOS PARADIGMAS PARA O TRANSPORTE 

É comum que os políticos e técnicos considerem que a popula<;ao de um determinado bairro, regií'io ou 
cidade esteja atendida por este importante servis;o público quando o sistema de transporte coletivo 
esteja fisicamente disponibilizado, caracterizando a acessibilidade ao sistema. Porém, só isto nao é 
suficiente, falta o outro aspecto, quase sempre esquecido, a mobilidade. Nao basta o transp011e passar 
próxima a residencia do cidadao, ele precisa ter capacidade de pagá-lo. 

Os conceitos de acessibilidade e mobilidade, em vários casos, se confundem, principalmente quando os 
dois estao relacionados apenas com a facilidade de deslocamento. No entanto, na maioria dos casos, 
outras variáveis além da facilidade ou dificuldade de deslocamento sao associadas tanto na 
quantifica<;ao da acessibilidade quanto da mobilidade. Na primeira, as variáveis associadas se 
relacionam a aspectos espaciais de distribui<;ao de atividades; no segw1do, as variáveis estao associadas 
com as características sócioeconómicas da pessoa que realiza o deslocamento. Assim pode-se definir 
acessibilidade como o número de oportunidades, também chamado de local de atividades, disponível 
dentro de urna certa distancia ou tempo de viagem; e mobilidade como a capacidade para se mover 
entre diferentes locais de atividades. A avalia<;ao conjunta dos conceitos de mobilidade e acessibilidade 
é essencial nas políticas urbanas. 

O Jeque de oportunidades oferecidas ao cidadao, que define a qualidade e a densidade do seu 
inserimento urbano, é delimitado principalmente pelos seus recursos pessoais, tais como capacidade 
física e económica (aspectos da mobilidade) e a disponibilidade de infra-estrutura, incluindo, dentre 
outras, a rede de transporte coletivo (aspecto de acessibilidade), na concep<;ao de PINHEIRO (1994). 
Nao é suficiente simplesmente oferecer a popula<;ao uma determinada infra-estrutura urbana, neste caso 
o transporte, portanto acessibilidade mas é igualmente necessário assegurar a adequa¡;ao efetiva dos 
recursos disponíveis as possibilidades do usuário (mobilidade ). 

O estabelecimento de metas nacionais, o processo de planejamento urbano e regional deve incluir itens 
relacionados a acessibilidade física, mobilidade, ou facilidade de movimento; a mobilidade e 
acessibilidade da popula<;ao devem se constituir urna preocupa<;ao das políticas e investimentos 
públicos. Mobilidade e acessibilidade sao fatores que influenciam conjuntamente a capacidade do 
cidadao realizar as atividades que preencham as condi<;oes necessária a vida. Nesse enfoque se 
identificam como aspectos da qualidade de vida urbana, na propor<;ao que, juntos, tornam viáveis o 
inserimento do cidadao na reprodw;ao social. 

Nao faz parte do escopo deste trabalho a apresenta<;ao de modelagem matemática sobre um indicador 
que 

6. CONCLUSÓES 

A eqüidade social urbana, aqui entendida como a possibilidade plena de toda a populas;ao participar das 
atividades de reprodw;;ao social, as oportunidades de trabalho, e acesso aos bens e servi¡;os sociais 
básicos, principalmente aqueles que dependem do transporte, parece uma meta ainda distante para os 
países em desenvolvimento. Na maioria desses países, gra.11de parte dos grupos de baixa renda 
permanecem na condi¡;ao de excluídos de uma participayao efetiva no desenvolvimento da sociedade, 
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permanecendo na franja das cidades, com pouco acesso aos equipamentos públicos. Aquí, parece que 
as Economías Desenvolvidas deveriam trabalhar em parceria com os Países em Desenvolvimento, para 
a promoc;ao de um desenvolvimento sustentável e socialmente mais justos, com maior eqüidade. 

O sistema de transpm1e público que, em geral, pode propiciar acessibilidade e mobilídade aos cidadaos 
de baixa renda, se encontra num patamar que, quando está fisicamente disponível a esta faixa da 
populavao, devido aos seus altos custos, nao proporcionam acesso aqueles que mais precisam. 
Políticas no sentido de se buscar maior racionaliza9ao dos sistemas com ganhos de produtividade e 
reduyao de custos, propiciando menores tarifas, acessíveis a toda a comunidade, parecem nao fazer 
parte das plataformas eleitorais de políticos. Políticas de subsídios, tao praticadas em países 
desenvolvidos, parecem heresias no Terceiro Mundo. Ao menos na prática, pouco se vislumbra em 
alguma fmma de sua concretiza9ao. Tao pouco as empresas operadoras, na maior parte públicas ou 
concessionadas, se movimentam nesta direyao. Muitos países desenvolvidos, bem menos afetados pela 
injusti¡;;as sociais, tem práticas políticas que procuram favorecer a eqüidade, apresentando resultados 
económicos e de desenvolvimento importantes a tongo prazo. 
A opc;ao pelo modelo de desenvolvimento e crescimento urbano baseado no automóvel tem feíto 
aumentar a grande desigualdade social nos países t~rceiro-mundistas. Os investimentos no sistema 
viário destinado ao transporte individual sao sempre maiores e significativos que aqueles destinados ao 
transporte público, neste caso beneficiando urna parcela menor da populac;ao, mas que faz parte de urna 
classe média-alta que tem maior poder de pressao junto ao Poder Público. É preciso reverter este 
quadro que caminha inerte nos países mais carentes. Países como Estados Unidos e alguns da Europa, 
tem desenvolvido a consciencia nao só das autoridades, como e principalmente, dos cidadaos em geral, 
da necessidade de se reverter a tendencia até agora verificada do transporte individual , substituindo-o 
por modos ambientalmente sustentáveis e socialmente acessíveis. As economías em desenvolvimento 
devem repensar seus modelos sociais, de crescimento e de políticas de transportes. 
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